
 
 

 

 

 

   
 
 

INSTALAÇÃO DA MESA NACIONAL DE NEGOCIAÇÃO ESPECÍFICA E 

TEMPORÁRIA DAS CARREIRAS DO PGPE E PECs - DIA 18 DE SETEMBRO 

DE 2023. 

 

A reunião entre as entidades FENASPS, CONDSEF/FENASPS e CNTSS com a Secretaria de 

Gestão de Pessoas/MGI iniciou com a fala da bancada do governo explicando sobre o projeto em curso 

para fortalecer o serviço público com reorganização das carreiras existentes; que implicará na 

estruturação de carreiras por similaridade para ativos e aposentados, buscando a valorização dos 

servidores. Foi enfático em afirmar que não haverá construções de carreiras segmentadas, que os 

concursos públicos serão unificados em carreiras transversais, mantendo a estabilidade e os direitos 

adquiridos. 

Em sua explanação, a bancada do governo se posicionou contrário à PEC 32, conforme consta 

no termo de acordo nº 01/2023 que foi assinado com as entidades sindicais, pois entendem que a PEC-

32/2020 desmonta os serviços públicos, retira a estabilidade e os direitos adquiridos e que no prazo de 

aproximadamente 15 dias o governo apresentará as Diretrizes Gerais de Carreiras para o conjunto dos 

setores do Executivo. Segundo o MGI a  proposta  terá evolução nos padrões de 20 níveis.  

As entidades sindicais presentes questionaram se a proposta já estava fechada ou se ela seria 

alvo de considerações por parte dos trabalhadores. O governo solicitou que  as entidades que têm estudos 

de Diretrizes de Planos de Cargos e Carreira  enviem as suas contribuições para subsídio. 

Em relação à Carreira do PGPE (Plano Geral de Cargos do Poder Executivo), os representantes 

das entidades apresentaram as dificuldades que os servidores estão enfrentando pelos valores das tabelas 

salariais que hoje são insuficientes para sua sobrevivência, também reforçaram a situação dos servidores 

de 77 setores que estão no PGPE (gráfico anexo). 

As entidades frisaram a importância de correção das tabelas de salário dos servidores antes de 

qualquer movimentação ou reestruturação da Carreira do PGPE (Plano Geral de Cargos do Poder 

Executivo), pois foi avaliado que essas tabelas são umas das piores do Executivo Federal e não refletem a 

importância que os servidores desses setores representam para o governo e a sociedade.  

O governo disse que as demandas que dependem de orçamento estarão sujeitas às questões 

orçamentárias a médio e longo prazo, e as demandas técnicas que não implicam recursos financeiros 

serão discutidas com maior brevidade. E ficaram de analisar a proposta protocolada no MGI, que  em um 

prazo de até 15 dias voltará a retornar com uma nova agenda de reuniões. 

Referente aos Planos Especiais de Cargos - PECs, a proposta do PECFAZ já foi protocolada no 

dia 20 de julho de 2023 (cópia anexa), a qual também será fruto de análise do MGI e entrará no mesmo 

rito das demandas das demais PECs, que segundo análise da nossa subseção do DIEESE, temos mais de 

30 Planos Especiais de Cargos no Poder Executivo. 
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